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Olá! Quero uma informação! Não, não, quero a sua atenção!
É, querido (a) leitor (a), até no futebol as jogadinhas não são mais as 

mesmas, são mais rápidas, objetivas, certeiras, eficientes e persuasivas.
A forma de se relacionar com as pessoas também mudou, e você 

síndico que resolve problemas e trabalha na prevenção precisa mais do 
que nunca entender de comunicação.

Um ano de muitos desafios e instabilidade para os líderes 
condominiais, alterações de decretos com liberação ou não das áreas 
comuns, assembleias virtuais, biossegurança, além de novas formas de 
ocupação nos edifícios, como Home Office e Minimercado.

O conhecimento e a informação nunca foram tão importantes, 
por isso nós da Condomeeting - Agência de Comunicação e 
Negócios Condominiais, estamos do seu lado, para entender as suas 
necessidades, trazer conteúdo de qualidade, os melhores cursos e as 
melhores ferramentas para a sua gestão.

Assim como vocês, síndicos e administradores, também buscamos 
parceria com empresas e prestadores de serviços qualificados. E por 
isso é tão importante os feedbacks dos atendimentos.

Síndicos, continuem resilientes, com visão de longo prazo, 
compartilhando as suas experiências por que sabemos que o seu 
objetivo é trazer qualidade de vida para a comunidade condominial.
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FAQ
Posso ficar sem energia?
- O fornecimento de energia não sofre queda ou oscilações, você 

continua em qualquer caso respaldado pela sua concessionária (copel, 
celesc, rge, etc)

Tem algum custo?
- Não! Não há custo para aderir à cooperativa. Você só paga pela 

energia que sua empresa consumir normalmente.
Precisa de instalação ou mexer na infraestrutura?
- Não. Não há necessidade de instalações em seu estabelecimento, 

pois a energia é fornecida direto das pequenas centrais de geração.
E se eu não quiser ficar na cooperativa?
- Não tem problema!
Não há multa rescisória, nem burocracia.
Como faço para fazer parte?
Fale com nossos representantes, e vamos orientar você.

Quem Somos?
A COGECOM é a primeira e maior cooperativa de geração 

compartilhada de energia do Brasil (Resolução ANEEL482). Juntos 
levamos economia a milhares de empresas. 

Nascemos com o propósito de unir pessoas e empresas que 
buscam reduzir seus custos de energia através de fontes renováveis.

A COGECOM Responde

É FÁCIL, É SIMPLES, É ECONOMIA 
NA FATURA DE ENERGIA DO SEU 
CONDOMÍNIO OU SUA EMPRESA!
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Sérgio Ricardo – Proprietário do BOBARDÍ
"Procuramos a COGECOM para apoiar essa causa da 

sustentabilidade nos restaurantes, além de outras questões 
sustentáveis. Como o restaurante é muito grande demanda-se muito 
do ar condicionado, iluminação, etc. Com a COGECOM conseguimos 
economizar devido a essa energia limpa, renovável, que podemos 
desfrutar em nossa rotina!"

A cogecom é a solução para sua 
economia em áreas de lazer.

– Salão de jogos
– Salão de festas
– Áreas comuns 
– Elevadores

Marcelo Pereira – Sócio do BABILÔNIA
"Nos últimos anos as empresas brasileiras visaram se reinventar e 

essa reestruturação passa por custos.  
Nós fomos um dos primeiros restaurantes a fazer a adesão com a 
COGECOM e tem sido uma excelente experiência, pois temos a união 
de qualidade da prestação do serviço sem perder o ritmo de trabalho."

Carlos Roberto – Proprietário MADALOSSO
"Reduzimos a nossa conta de energia sem fazer nenhum 

movimento interno aqui. Então, estamos felizes com isso e indico para 
quem quiser reduzir um pouco suas contas de luz."

CONFIRA A OPINIÃO DE ALGUNS COOPERADOS 
QUE JÁ ECONOMIZAM COM A COGECOM

Venha para a energia de quem 
pensa e economize você também!
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No dia 30 de Novembro comemoramos o Dia do 
Síndico, uma figura indispensável para o bem 

condominial. Mas afinal, o que é ser síndico? Qual a 
essência desse cargo? Quais habilidades essa pessoa 
precisa ter? Para quem está de fora, pode até parecer 
ser fácil, mas eu atuo na área condominial há 08 anos, 
conheço profissionais que estão na ativa a 10, 15, 20 anos 
e é quase que impossível não caracterizar tal atividade 
como um desafio diário.

Fazendo uma análise da vivência condominial e da 
troca de experiência com outros síndicos, chegamos ao entendimento 
que ser síndico é se doar (com ou sem remuneração) para a garantia 
de um mundo melhor, nem que se esse mundo seja apenas de 06 
moradores. Ser síndico é se doar para cuidar, conservar e valorizar o 
patrimônio de muitos, mesmo que esses “muitos” não entendam ou 
não queiram investir nessa valorização.

Ser síndico, é precisar ter nas veias um pouco de psicologia, 
engenharia, direito, designer, entre tantas outras lindas funções que 
sem as quais, os condomínios se tornariam sem valor. Por isso, além de 
ter um pouco de conhecimento em cada área, temos também grandes 
e importantes parceiros em cada área.

Ser síndico é se dedicar a criar ações para diferentes 
situações e conflitos, com o intuito de causar o mínimo de transtorno 
possível aos condôminos e moradores. É ter a atitude de vasculhar 
informações, causas e efeitos para encontrar a melhor estratégia, 
com maior qualidade e custo aceitável.

Ser síndico é ser líder e como líder na maioria das vezes somos 
democráticos, no entanto, pode haver a necessidade de sermos 
autoritários, e acredite na medida certa e na ocasião certa, essa pode 
ser uma atitude para o bem de todos.

Ser síndico, é ser chamado às 23h59min de uma sexta-feira devido 
a um problema na caixa d’água. É, muitas vezes, ser mediador de um 
conflito entre vizinhos, que por falta de sabedoria, não conseguiram 
resolver o problema sozinhos. É gerenciar uma obra simples, como a 

Afinal, O Que É  

Ser Síndico?

troca de um piso e também obras 
complexas como por exemplo, 
uma modernização de fachada.

Ser síndico pode até 
parecer ser um problema, mas 
se mudarmos a perspectiva, 
percebemos que ser síndico é a 
solução de muitos problemas. 
O síndico bem preparado e que 
busca aprendizado constante, é a 

esperança de uma edificação conservada e de um ambiente em que há 
pessoas que valorizam outras pessoas. E, essa premissa fica ainda mais 
forte, quando o síndico entende que condomínio são pessoas e se 
dedica a construir uma gestão com foco na humanização. 

Pode ser que até aqui, você não tenha concordado com a 
minha visão do nobre papel de síndico, mas há de concordar que 
exige de nós uma dedicação constante de ações estratégicas, com 
planejamento e execução. 

Há de concordar que ser síndico já não é mais para amadores, e 
a pandemia de COVID-19 nos provou isso. Ser síndico é para aqueles 
que se dispõem diariamente a aprender como cuidar e transformar 
cada condomínio em um ambiente de valor, belo, confortável e 
seguro de se viver.

Fica aqui a minha homenagem aos grandes síndicos, que sabem 
do seu valor e da sua dedicação. Uma homenagem aos síndicos, 

que já me ensinaram muito e continuam a 
me ensinar. Homenagem àqueles que são 
resilientes, e que apesar das intempéries, 
permanecem de pé, afinal, os desafios 
existem para serem vencidos.

Letícia Duarte
Sindica Profissional e Mentora de Síndicos

@sindicosdecoragem
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Para começarmos devemos entender o que é “lixo” 
e o que é “resíduo”. Lixo é um termo usado para 

caracterizar algo sujo, desorganizado ou misturado que 
deve ser descartado, gerando mais lixo e inviabilizando 
a sua reciclagem indo tudo para os aterros sanitários e 
lixões à céu aberto. Com isso, provocando contaminação 
ambiental, problemas à saúde pública e problemas 
sociais. Resíduos são materiais que limpos e organizados 
podem ser encaminhados para reutilização e reciclagem, 
gerando renda e impacto positivo para o meio ambiente e 
valorizando o condomínio.

Destinando os nossos resíduos para a coleta de lixo domiciliar, 
estamos inviabilizando a reciclagem e reutilização.  É aí que começa um 
dos maiores problemas ambientais da população brasileira. Segundo 
o IBGE cerca de 84% das pessoas vivem em áreas urbanas gerando 79 
milhões de toneladas de resíduos ao ano. E 6,3 milhões de toneladas de 
resíduos ficaram sem ser recolhidos nas cidades brasileiras (ABRELPE).

Para tentar resolver esse problema, em 2010 foi criada a Política 
Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), que em agosto de 2020 
completou 10 anos de avanços e alguns retrocessos ambientais. Ela é 
uma lei (Lei nº 12.305/10) que organiza a forma com que o país lida 
com o lixo, exigindo dos setores públicos e privados transparência no 
gerenciamento de seus resíduos. 

 Um dos objetivos dela é regulamentar as atividades geradores 
de resíduos, desde sua geração até a destinação final ambientalmente 
adequada, trazendo o conceito da responsabilidade compartilhada, 
definindo papéis aos setores da sociedade. Dentre estes setores temos 
os grandes geradores onde os condomínios entram, e devem se adequar 
as exigências legais e buscar programas de reciclagem para diminuir o 
desperdício de materiais, aumentando o tempo de vida útil dos aterros.

Mudança de hábitos de consumo e a gestão dos resíduos
Por essa busca de qualidade de vida, tem crescido e continua 

crescendo muito os condomínios residenciais, consequentemente 
tem provocado sobrecarga nos sistemas de saneamento e coleta 

Gestão de Resíduos em Condomínios

de resíduos, aliada ao aumento 
progressivo do poder de 
compra, mudanças de hábitos e 
consumo das pessoas.

Para manter esse 
ambiente agradável e limpo 
nos condomínios, é necessário 
implantar a gestão de resíduos 
sólidos, organizando o 
planejamento dos resíduos 
que requer conhecimento da 

quantidade e tipos de materiais descartados. 
O espaço planejado deve ser flexível, pois os fluxos de resíduos 

e os procedimentos de reciclagem geralmente mudam com o 
tempo. É necessário buscar entender a necessidade do condomínio 
para que possam minimizar ao máximo a geração de resíduos, dos 
custos e riscos gerados na atual gestão dos resíduos da edificação, e 
ainda valorizá-lo, tornando-o um local de impacto social e ambiental 
para a sua comunidade. 

A gestão de resíduos no condomínio pode proporcionar 
melhores condições de trabalho e aumento de produtividade dos 
funcionários, além de um ambiente interno muito mais saudável.  
Esta gestão de resíduos serve como disseminador de uma 
educação ambiental permanente para as atuais e futuras gerações, 
valorizando o condomínio pela organização e comprometimento 

com o meio ambiente.

Kamila Barros
Engenheira Ambiental, CEO na Avivar Ambiental, 

Embaixadora do Instituto Lixo Zero Brasil em Várzea Grande/

MT, Consultora Lixo Zero credenciada no Instituto Lixo Zero 

Brasil, especialista em gestão de resíduos e regularização 

ambiental de empreendimentos urbanos e rurais.

Contato: 65 99249-2829 – Avivar Ambiental
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A Lei Municipal Nº 4.337, de 14 de novembro de 2019, acaba de 
completar um ano. Na verdade, esta Lei alterou dispositivos da 

Lei Municipal 4.260, de 30 de abril de 2019 que, por sua vez, instituiu 
a obrigatoriedade da apresentação de Declaração de Regularidade 
Sanitária para imóveis contemplados com rede coletora de esgotos, 

exceto residências unifamiliares. 
Tal Declaração deve ser 

protocolada eletronicamente 
pelo representante legal do 
imóvel à Empresa Municipal de 
Água e Saneamento de Balneário 
Camboriú. À EMASA caberá 
posterior vistoria e, se confirmada 
a veracidade do que foi declarado, 
a emissão de Certificado.

A cidade de Balneário 
Camboriú é precursora de ações 
visando a regularização sanitária 
de edificações. No final dos anos 
90, o programa Saneamento 
Qualidade de Vida, criado pela 
SEMAM/PMBC, realizava visitas 

com vistorias técnicas nas instalações prediais dos imóveis e nas 
ligações de esgoto à rede coletora implantada pela CASAN. 

Posteriormente, o Departamento de Vigilância Sanitária da SMS/
PMBC criou o programa Banho de Mar que, além destes procedimentos, 
fornecia um selo atestando a regularidade da ligação. Desde sua 
criação, a EMASA conta com o programa Se Liga na Rede, que realiza 
tais vistorias com o mesmo objetivo, considerando ainda a constante 
ampliação da rede coletora e as novas edificações contempladas.

Diante disto, cabe esclarecer alguns aspectos importantes 
referentes à realização da vistoria, indispensável para a emissão da 
Declaração de Regularidade Sanitária pelo representante legal de um 
condomínio: o Síndico.

A Emasa, A Declaração de Regularidade 
Sanitária e o Síndico

Engas: Rafaela Picolotto, Janete Feijó e Sônia Portalupi
www.evaengenhariaeeventos.com.br

Tal vistoria não se resume em constatar a chegada do esgoto na 
caixa de ligação. Requer a introdução de indicadores nos aparelhos 
sanitários (pias, lavatórios, tanques, máquinas de lavar, vasos sanitários 
e ralos de chuveiro e de piso) de todos os apartamentos, podendo ser, 
em alguns casos, por amostragem. Apartamentos diferenciados ou cuja 
utilização do cômodo foi alterada ao longo dos anos requerem atenção 
especial, assim como áreas de uso comum que possuem cozinhas, 
banheiros, pias de churrasqueira ou lavanderias coletivas. 

Ralos que recebem águas de lavagem de piso ou de lava-pés 
devem ter destino diferenciado daqueles que recebem apenas águas da 
chuva que, assim como calhas e condutores verticais, não devem estar 
interligados aos esgotos. 

Cabe também uma análise detalhada nas caixas de gordura e de 
areia quanto ao volume, profundidade, tubulações de entrada e saída e, 
obviamente, que efluentes estão recebendo. Salas comerciais devem ter 
suas instalações sanitárias vistoriadas e, caso nelas funcionem lanchonetes, 
restaurantes, bares ou similares, a atenção deverá ser redobrada.

Diante do exposto, recomenda-se que a vistoria seja realizada por 
profissionais comprovadamente competentes, atestada por meio de 
emissão de Laudo Técnico com ART, a fim de oferecer segurança e 
credibilidade, mas também evitar retrabalho, contratempos e gastos 
desnecessários, uma vez que algumas constatações poderão indicar a 
necessidade de intervenções na instalação predial e/ou ligação de esgoto.

Bom lembrar que o prazo de 
protocolo se encerra em 30 de 
abril de 2021, e que o descum-
primento deste prazo acarretará 
multa, assim como no caso de 
divergência técnico sanitária en-
tre as informações declaradas e 
aquelas constatadas pela EMASA.
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As responsabilidades do síndico derivam da própria Lei. O art. 
22 da Lei 4591/64 estabelece as competências do síndico.  O 

art.1348 do Código Civil estabelece as funções e deveres do síndico 
e em seu inciso V consta: “diligenciar a conservação e a guarda das 
partes comuns e zelar pela prestação dos serviços que interessem 
aos possuidores”.

 O Art. 186 – Responsabilidade Civil prevê que “aquele que, 
por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, viola 
direitos e causa dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, 
comete ato ilícito.  Ao descumprir algo que está na legislação, 
poderá responder criminalmente.  O síndico responde civil e 
criminalmente por seus atos. A segurança do gestor está em   
atender as normas técnicas e a legislação. 

Com a vigência da instrução normativa 1 (IN1) do CBMSC na 
qual, através do seu anexo G o síndico deve   emitir a “Declaração 
de manutenção de sistemas e medidas de SCI e Termo de 
Responsabilidade”, mesmo sem que ocorra a vistoria presencial do 
CBMSC, passou-se a questionar a existência de uma transferência de 
responsabilidade do CBMSC para o síndico, o que levou a ASBALC a 
promover, com o apoio do “Condomeeting”, uma live com o CBMSC.

O que é então esta declaração e termo de responsabilidade?  
Através da mesma, o síndico garante que desde a última vistoria, 

mesmo que tenha sido a vistoria para a obtenção do habite-se, não 
ocorreram, na edificação, qualquer tipo de alteração que implique na 
revisão do PPCI aprovado, e que todas as manutenções periódicas 
previstas foram realizadas.

Quem é o responsável pelas manutenções em uma 
edificação, sejam elas prediais, elétricas, hidráulicas, de 
equipamentos e outras? 

A Lei é clara, o síndico. Quem, em caso de alterações na planta, 
deve verificar a necessidade de rever o PPCI, tomando as providências 
para atualiza-lo e obter a aprovação junto ao CBMSC? O síndico.  

Instrução Normativa IN1 do Corpo de 

Bombeiros e a Responsabilidade dos Síndicos

Carlos Cesar Spillere
Presidente da ASBALC.

Ao não fazê-lo, 
poderá estar sendo 
negligente ou 
omisso. Não será a 
vistoria presencial, 
no caso do CBMSC, 
que eximirá o 
síndico de suas 
responsabilidades.  O 
síndico deve verificar 
a conveniência ou 

necessidade de contratar um profissional ou Empresa credenciada para 
as manutenções preventivas ou periódicas. 

Lembramos que a transferência de funções, sejam elas 
administrativas e contábeis, no caso das administradoras ou técnico 
operacionais, no caso de profissionais ou empresas especializadas,  não 
isentam o síndico de suas responsabilidades,  restando, contudo,  o 
direito de regresso quando algum tipo de problema venha a ocorrer 
por responsabilidade da contratada. 

É nosso dever e obrigação orientar e alertar os síndicos sobre as 
suas responsabilidades de modo a auxiliá-los em sua gestão, alertando-
os sobre os riscos   nos casos de omissões e negligências, inclusive de 
responder   com seus bens pessoais.    

A IN1, trouxe à discussão as responsabilidades do síndico, o que 
foi positivo, pois existia, para muitos síndicos, o entendimento que a 

vistoria presencial do CBMSC o isentava das 
responsabilidades.  

Com relação a taxa anual de vistoria, os 
fundamentos legais, inclusive com parecer 
do STF, foram citados pelo representante do 
CBMSC quando da live.
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Trata-se de um tema bastante desafiador, já que nos 
deparamos com conflitos na maior parte do tempo e 

em qualquer área da vida seja pessoal ou   profissional.
Devemos lembrar também que o ano de 2020 foi um 

ano atípico e com as pessoas vivendo mais próximas e to-
dos juntos por mais tempo. Com isso os moradores têm se 
concentrado em seus apartamentos, trazendo como conse-
quência, moradores mais ansiosos, desequilibradas emocio-
nalmente, impacientes, sem empatia e olhando apenas para si mesmos.

Com todo este cenário montado, os recalques e a decepção 
das pessoas, acabam recaindo para o Síndico, assim como, para os 
colaboradores do prédio e cabe principalmente ao Síndico manter a 
compostura e o equilíbrio frente a tudo e a todos, já que o mesmo 
representa autoridade naquele estabelecimento.

Quanto mais nós aplicarmos a estratégia correta frente ao 
tipo de problema que condiz com a estratégia, melhor será a sua 
performance e o resultado. 

A questão é, que tipo de problema, que estratégia seguir?
Antes de mais nada precisamos saber que o conflito não 

representa briga, mas sim, opiniões divergentes de uma mesma 
situação. Segue possíveis fontes de conflitos:

Ruído na Comunicação – existe satisfação dos valores e dos 
objetivos, mas existe falha na comunicação. Na infância você lembra da 
brincadeira – Telefone sem Fio? - Iniciava-se a brincadeira falando uma coisa 
e terminava totalmente outra porque cada um interpreta a sua maneira.

Objetivos são diferentes – síndico explica uma coisa e o 
condômino quer outra.

Propósitos e valores diferentes – o que é importante para um, 
não é importante para o outro.

Diferenças de comportamento, educação, background – 
devemos lembrar que pessoas são diferentes, muitas recebem o amor 
de seus pais, outras não recebem e outras nem os tem, transformando 
estas pessoas em mais ou menos educadas, compreensivas, 
equilibradas emocionalmente etc.

Administrando Conflitos

Muitos pais não ensinaram os filhos com 
NÃO’s e quando adultos, se tornam um grande 
problema porque não sabem receber NÃO de 
ninguém, inclusive de um síndico. 

Diferenças de estilo de comunicação 
e falta de clareza sobre os papéis e 
processos – lembrando que pessoas 
educadas com foco no NEA – Negative 

Emotional Attractor, Atrator Emocional Negativo, possuem o córtex 
pré-frontal menos evoluído o que não permite ver com clareza a 
solução de um problema, por muito simples que ele seja.

Dicas:
- Frente a alguma deselegância dos condôminos para com a sua 

pessoa, NUNCA leve para o pessoal, já que cada um dá o que tem em 
seu coração. Quem tem o hábito de gritar, grita com qualquer pessoa, 
hábito de se irritar com facilidade, se irrita com qualquer pessoa.

- Procure usar as palavras eu ENTENDO, eu COMPREENDO, 
exemplo: Entendo a sua frustração, talvez eu no seu lugar estaria me 
sentindo igual ou pior que você e, estou aqui para solucionarmos este 
problema. Vamos analisar, como podemos resolver juntos....

- NUNCA usar MAS, PORÉM, TODAVIA, CONTUDO, porque trata-
se de adjunto adversativo, ou seja, você desconsidera a primeira frase, 
exemplo: eu entendo o seu problema MAS não podemos fazer isso. 
Traduzindo você não entendeu nada, ficando na cabeça do interlocutor 
a segunda parte da frase, “mas não podemos fazer isso”.

Liamar Fernandes
CEO da Diatheke e Master Coach. Experiência profissional 

de 45 anos, sendo 28 com desenvolvimento humano e 13 

anos como Master Coach, Trainer e Mentora em Coaching.

Instagran: @liamarcoach

Youtube: Liamar Fernandes Master Coach

Face: facebook.com/liamarcoach
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Acabei de receber o empreendimento, tudo novinho, 
bonito, entregue dentro de todas as Normas, então 

porque devo contratar um engenheiro para fazer a vistoria? 
Tendo em vista que não existe uma fiscalização assim que 
o prédio é entregue, o síndico deve então se precaver 
e confirmar se os equipamentos estão instalados e 
funcionando de acordo com as Normas vigentes.

Segundo o engenheiro eletricista Gilmar Rafael Otto, 
“muitas vezes o prazo para entregar rápido uma obra 
acaba prejudicando essa conferência, ainda mais no caso 
das instalações elétricas que estão 90% escondidas, e posso afirmar 
que frequentemente constatamos casos irregulares em obras novas”.

Para Alexandre Bernardo, Diretor Comercial da LE Soluções 
em Grupos Geradores, “é comum encontrarmos até mesmo em 
condomínios de alto padrão equipamentos faltando peças, motores 
de geradores e ventiladores de pressurização ligados de forma 
errada, porta corta fogo que não fecha 100%, dumper trancado, 
desinfumagem que não abre automaticamente. Ou seja, equipamentos 
de extrema importância que precisam de constante manutenção e que 
podem salvar vidas na hora de um incêndio”.

Na área elétrica Otto acrescenta que “mesmo com lâmpadas 
de LED, que deveriam ter uma vida útil bastante elevada, é comum 
os síndicos reclamarem de constantes queima das lâmpadas. Isto 
gera um indicativo de que alguma coisa está errada, o que gerou o 
superaquecimento que pode culminar em incêndios”.

Até aonde vai a responsabilidade do CREA
A Norma ABNT NBR 5410, no item 8.3.2.2, diz que no máximo 

90 dias após a entrada em operação da edificação, deve ser feito o 
reaperto para ajuste das conexões elétricas, tendo em vista a vibração. 
“Sabemos de casos de prédios com mais de 10 anos que nunca 
passaram por este reaperto nos parafusos, gerando derretimento e até 
princípio de incêndio”.

O Brasil é um dos países com o maior número de Normas e no 
caso das instalações elétricas temos a ABNT NBR 5410 (instalações 

A Importância das Vistorias de 
Engenharia em Edificações Novas

elétricas de baixa tensão) e ABNT 
NBR 5419 (sistema de proteção 
contra descargas atmosféricas) que 
passaram por atualizações recentes, 
2004 e 2015 respectivamente. O 
CREA fiscaliza se existe o engenheiro 
responsável pela obra ou instalações. 
Não fiscaliza como o trabalho é feito 
nos condomínios.

Alexandre comenta que “é 
comum ver os zeladores abastecendo o grupo gerador. Pela Norma 
Técnica a pessoa precisa pelo menos ter um treinamento de NR20 – 
produtos inflamáveis, usar luvas, óculos e todo o aparato para fazer 
este abastecimento. Se um dia acontecer um acidente com o zelador, 
ou no caso dele estar colocando o diesel, ocorrer um curto e ele 
levar um choque, a pergunta é:  ele tinha a NR10? Então o síndico se 
responsabilizou em colocar o zelador para fazer este trabalho, num 
local que só pode estar quem teve um treinamento adequado. E no 
caso das pressurizações das escadas, é preciso ter os equipamentos de 
testes específicos”.

Com relação as instalações elétricas o CREA diz que todos os 
serviços devem ser precedidos por uma ART e um responsável 
técnico. “É comum ver 
eletricistas no exercício 
ilegal da profissão, até 
mesmo para trocar uma 
lâmpada no prédio. Se 
ocorrer um problema 
ou a pessoa sofrer um 
acidente, o síndico não 
terá onde recorrer, nem 
terá o documento de 
responsabilidade técnica 
daquele serviço.
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Cada síndico que iniciou sua jornada no ano de 2020 tinha 
um objetivo e um propósito para o seu condomínio. Os 

desafios deixados pela gestão anterior não puderam nem sequer 
ser comparados ao enfrentamento do COVID-19 e a decretação do 
estado de calamidade pública.

O síndico é figura imposta por lei que responde civil e 
criminalmente por seus atos. E neste caso, em razão da pandemia, 
foi completamente desafiado e obrigado a se reinventar, praticando 
a administração interna com base em suas convicções e análogo ao 
que era legislado em sua cidade, para conseguir manter a vigilância, 
moralidade e segurança.

A convenção e o Regimento Interno ausentes de qualquer 
previsão deste estado, com a realização de assembleias impedidas 
inicialmente, frente a urgência diária dos fatos, o síndico tomou para 
si o poder de “legislar” em seu condomínio.  O regimento interno 
do condomínio foi deixado em segundo plano e foi seguido à risca 
as determinações legais da região que se aplicavam ao condomínio.

O cuidado com a saúde e a tentativa de impedir a entrada 
e a disseminação do vírus entre os condôminos, colaboradores 
e áreas comuns ficou acima de qualquer norma, forçando os 
síndicos a tomarem medidas polêmicas no sentido de uso de 
máscara, fechamento de áreas, restrições, impedimento de 
acessos de prestadores de serviços, suspensão de obras, mudando 
completamente o que estava previsto no regimento interno e o 
cotidiano dos condôminos.

O síndico não deixou de aplicar as regras internas, inclusive 
as utiliza em conjunto com as normas instituídas pelos governos 
municipais, estaduais ou federal. Todavia, algumas medidas 
necessárias e inexistentes no regimento interno do condomínio 
tiveram de ser tomadas. Após declarada e divulgada pelo síndico 
uma regra emergencial devido ao COVID-19 viabiliza a aplicação das 
multas previstas no regimento.

Porém, muito mais do que criar novas regras ou aplicar o 
Regimento Interno, o síndico, neste ano de 2020, aprimorou seus 

Regimento Interno e Normas Legais 
O Desafio do Síndico no Ano de 2020

conhecimentos 
na arte de mediar 
conflitos. Foi além 
do aplicar uma 
multa por barulho 
excessivo de 
crianças brincando 
dentro de casa, ele 
trouxe mais leveza e 

sensatez a cada condômino. Ainda, teve papel fundamental em fazer 
o morador olhar para o lado e ver seu vizinho, perceber que todos 
estavam aprisionados tentando seguir com suas vidas, desenvolver 
trabalhos, estudos, treinos ou um bom sono, em meio ao caos de 
uma rotina que se resumiu ao seu condomínio.

Ainda que o condomínio tenha uma boa Convenção e um 
bom Regimento Interno, a pandemia fez com que o síndico se 
utilizasse da melhor norma possível e aplicável: o bom senso. 
A urbanidade e o diálogo racional focado em solução fizeram 
os síndicos “legisladores” pessoas de destaque neste ano, pois 
somente estes foram capazes de produzir resultados e aceitação 
em sua comunidade.

O ano de 2020 acaba com o compromisso de se repensar a vida 
condominial, a forma de gestão e aplicação das normas, buscando 
sempre um convívio harmonioso. Um conselho para o ano de 
2021? Desafie-se a encontrar soluções inteligentes para que os 

condôminos sejam seus aliados e as regras 
do Regimento Interno estejam enraizadas no 
comportamento local.

CM Baiak & Advogados Associados
Debora Nunes Camaroski

Advogada e Sócia

OAB/PR 45.056
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Assim como as cidades estão se tornando mais inteligentes e 
sustentáveis, os condomínios também têm papel fundamental e 

grande influência nessa transformação.
Além disso, imagine o síndico como o prefeito, os condôminos 

como os moradores desta cidade, e os 
conselheiros como os vereadores. Quer 
dizer, o condomínio pode ser visto como a 
essência de uma cidade inteligente.

Para Graziele Carvalho – Doutora e 
Mestre em Planejamento de Cidades, “é 
preciso ter uma visão sistêmica e integrada 
para entender qual o impacto e a influência 
dos cidadãos morando em condomínios, 
da propriedade no bairro, do bairro 
nas cidades. Por exemplo, imagine um 
condômino resolver realizar uma festa as 2 
horas da manhã. Com certeza isto irá atrapalhar toda a vizinhança. 
Assim, a ação individual pode impactar no coletivo, e é este 
coletivo que dá o equilíbrio à sociedade”.

Para Graziele,“o planejamento estratégico deve ser prioridade para 
definir as ações dentro dos microssistemas e quais são os gargalos. 
O cidadão precisa também ter um espírito digital porque o uso da 
tecnologia é muito recorrente dentro das cidades inteligentes”.

Com a pandemia a população analógica teve que migrar 
rapidamente para o meio digital. Segundo o Síndico Profissional Fabiano 
Schlichting, “o cenário foi desafiador, tudo aconteceu muito rápido 
e tivemos que preservar a questão da saúde, aumentar as regras, 
ouvir mais os condôminos, conviver com as pessoas dentro de casa e 
adaptar o condomínio a esta nova realidade de aumento significativo de 
delivery, por exemplo”.

Os condomínios são minicidades
Os condomínios são verdadeiras minicidades e os grandes 

empreendimentos já oferecem espaços de convivência e lazer 
que dão mais qualidade de vida aos moradores. Dentre elas 

Cidades Inteligentes e os Condomínios

salas de massagem, piscinas, hidromassagem e saunas, quadras 
poliesportivas, lavanderia integrada, salão de beleza, academia e 
serviços de personal trainer, até serviços de babá, minimercado, feira 
e restaurante dentro dos condomínios.

 E com as pessoas mais 
tempo dentro de casa, outra 
preocupação foi o aumento do 
volume do lixo nos condomínios. 
“Programas sustentáveis 
de descarte correto foram 
introduzidos até mesmo com 
pontuação para incentivo aos 
moradores”, destacou Fabiano.

De acordo com Claudir 
Maciel, Construtor e 
Administrador com vasta 

experiência em desenvolvimento urbano e econômico das cidades, 
“tudo depende da participação efetiva dos cidadãos, para transformar 
as cidades e prédios em estruturas inteligentes e sustentáveis, 
resultando numa vida melhor em sociedade”.

Balneário Camboriú é exemplo de cidade verticalizada
O plano diretor da cidade é o que define como ela vai se 

desenvolver.  No caso de Balneário Camboriú que é considerada 
uma das cidades mais verticalizadas do país, chegou a esta categoria 
hoje de cidade inteligente, graças a ações antigas da década de 70 
que definiram as avenidas, o desenvolvimento do comércio e com 
a atualização do plano diretor, possibilizou a construção de grandes 
edificações”, acrescentou Claudir.

A ideia é não precisar atravessar a cidade para levar o filho na 
escola ou ir ao supermercado. Pessoas mais inteligentes apresentam 
soluções e um planejamento mais adequado. A verticalização otimiza os 
serviços. Com Prédios mais altos ocupa-se menos espaço, comporta-
se somente uma ligação água, uma de esgoto, além de aumentar 
significativamente a receita do município.
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Diante da complexidade atual de se gerir adequadamente um 
condomínio, que de muitas formas é equiparado a uma empresa 

que exige multidisciplinaridade de conhecimento, é cada vez maior 
a opção dos condôminos pelos chamados ‘síndicos profissionais’, ou 
seja, aquele síndico não-condômino que tem especialização em fazer 
gestão de condomínios. 

Visto que a profissão de síndico não é regulamentada por Lei, 
sempre que um síndico não-condômino é eleito surge uma dúvida:

 É preciso que o condomínio faça um contrato de prestação de 
serviços com esse profissional?

Para analisarmos a questão é importante nos reportarmos ao único 
artigo do Código Civil que nos daria guarida para a resposta – o artigo 
1347, que diz:

A assembleia escolherá um síndico, que poderá não ser 
condômino, para administrar o condomínio, por prazo não 
superior a dois anos, o qual poderá renovar-se.

Diante do texto legal, é a assembleia que escolhe tanto o síndico 
condômino quanto aquele não-condômino.

Assim sendo, ambos são ‘eleitos’ em uma assembleia, e, portanto, 
trata-se de função ou cargo eletivo e não de prestação de serviços, 
como é o caso, por exemplo, de uma empresa terceirizada de mão-de-
obra, de manutenção de elevadores, etc. 

Dessa forma, juridicamente falando, o síndico externo equipara-
se – guardadas as proporções – a um prefeito ou governador, que são 
eleitos para cumprimento de um determinado mandato, sem que haja 
qualquer contrato de prestação de serviços com os seus eleitores. 

Assim como a atuação desses servidores públicos acima 
mencionados é pautada pela obediência estrita às Leis Orgânicas 
(prefeitos) e Constituição Estadual (governadores), o síndico, ao tomar 
posse, deve se fiar na ‘constituição’ daquele condomínio, qual seja, 
a Convenção e o Regimento Interno. Além disso, ele deve obedecer 
rigorosamente à Lei maior, que é especial em relação à convenção e ao 
regimento interno – o Código Civil, donde emanam todas as diretrizes 
para a correta gestão de um condomínio.  

O ‘Síndico Profissional’ e a  

Sua Forma de Contratação

Dr. Marcio Spimpolo
Advogado Especialista em Direito Condominial

Professor e Coordenador da Pós-Graduação de Direito e 

Gestão Condominial da FAAP.

Mas, se não há um contrato escrito, como o condomínio 
poderia cobrar do profissional, por exemplo, a frequência de visitas, 
o número de horas que ficará à disposição do condomínio, as suas 
responsabilidades e obrigações?  

Caso a convenção não disponha sobre essas situações de forma 
detalhada, a ata de eleição do síndico é o instrumento adequado 
para se fazer constar qualquer compromisso ou condições para o 
cumprimento da sua função. É nessa ata que deve ficar claro quanto 
tempo o síndico se propõe a se dedicar ao seu cargo, bem como as 
demais propostas feitas e aceitas pelo condomínio. 

Por fim, e apenas para ressaltar o posicionamento acima, frisamos 
que, mesmo que houvesse um contrato de prestação de serviços, o 
síndico jamais poderia ser ‘demitido’ do cargo, posto que a mesma 

forma exigida para sua eleição é a que é 
exigida para a sua destituição, qual seja, 
uma assembleia convocada com a finalidade 
específica para isso (art. 1349, CC).
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É de conhecimento de todos que as responsabilidades 
do Síndico mudaram muito após os ajustes no 

Código Civil, artigo 1348. As Normas implantadas pelos 
órgãos municipais e estaduais, tais como a Declaração de 
Manutenção de Sistema de Proteção e Pânico (Corpo de 
Bombeiros), Declaração de Regularidade Sanitária (EMASA), 
Laudo Técnico de Vistoria Predial (Prefeitura de Balneário 
Camboriú) exigem maior atenção na gestão do Condomínio.

Como o Síndico deve proceder
Diante disso, o Síndico deve adotar um planejamento rígido 

para nortear as ações a serem tomadas. Contratar profissionais 
especializados com experiência em cada área para elaboração de 
laudos, estabelecer as prioridades nas obras mais urgentes que 
colocam em risco a segurança dos moradores e da edificação, 
convocar uma AGE para eleição de uma comissão de obras, com 
integrantes comprometidos e autonomia para tomada de decisões.

Também deve contratar um profissional para acompanhar todo o 
processo desde a triagem das empresas executoras, fiscalização dos 
trabalhos e elaboração de diários de obras para posterior prestação 
de contas. E é imprescindível pesquisar a idoneidade financeira e 
capacidade técnica das empresas contratadas.

Áreas priorizadas pela comissão de obras no Maxim
Após a avaliação dos laudos emitidos pelos Engenheiros, a 

comissão de obras, identificou 3 grandes problemas com o status 
URGENTE a serem resolvidos:

Instalações elétricas
Por ser um condomínio de quase 40 anos, as instalações elétricas 

tiveram que ser revisadas. Foram substituídos disjuntores do quadro de 
medição, rede de alimentação, além da aquisição de um grupo gerador 
para abastecer as áreas comuns.

Instalações hidráulicas
Fizemos a substituição de todas as conexões de PVC por cobre, 

junto às válvulas redutoras de pressão, afim de se evitar sinistros futu-
ros. Com o foco na economia do consumo de água, contratamos uma 

Manutenções em Prédios Antigos  
+ Responsabilidade do Síndico

empresa que apurou mais de uma centena de 
vazamentos, usando um geofone eletrônico. 
Tal ação proporcionou uma economia de qua-
se 50% de economia na conta de água.

Sistemas de Impermeabilização e 
Recuperação estrutural

 As manutenções nos sistemas de 
impermeabilização foram feitas, porém os 
síndicos anteriores, apesar do empenho e 

dedicação, não foram bem assessorados tecnicamente. 
E em 2020, após a elaboração de um laudo de vistoria predial 

e contratação de um Engenheiro Civil, iniciamos os levantamentos 
dos problemas existentes e montamos as estratégias para definir as 
intervenções necessárias, o fluxo de caixa e os prazos de execução. 

Com o início dos trabalhos fomos surpreendidos com problemas 
estruturais causados, em grande parte, pelo acréscimo de carga 
promovido pelas intervenções anteriores. Foram necessárias mudanças 
técnicas significativas no meio do processo. Graças à coesão do time 
envolvido – Comissão de obras, Departamento Técnico e Síndico – 
conseguimos reajustar todas as estratégias de forma rápida e eficiente.

Manutenção dos elevadores
 Por muitos anos tínhamos contrato de manutenção mensal 

preventiva com empresa multinacional, praticando preços abusivos 
nas peças de reposição. Estávamos carentes de um atendimento 
técnico de qualidade e agilidade. Prospectamos no mercado uma 

empresa ética e comprometida, que atenderia 
nossas necessidades. Encontramos na A4 
Elevadores um atendimento muito ágil, 
eficiente tecnicamente, na solução dos 
problemas, gerando segurança e satisfação 
aos condôminos.

Roberto Kunrath
Síndico do Edifício Maxim – Balneário Camboriú
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Não é de hoje que os prédios residenciais oferecem a 
oportunidade de comércio em sua fachada. Acompanhando a 

expansão das cidades e o significativo número de famílias que buscam 
a segurança da moradia condominial, pequenos espaços dentro dos 
condomínios deram lugar a minimercados, como a extensão das 
dispensas dos apartamentos.

Totalmente automatizado, personalizado e adaptável, os espaços 
atendem as necessidades pontuais dos condôminos com um mix 
de produtos variados desde mercearia, congelados, higiene pessoal, 
carvão, carnes, bebidas e produtos gourmet.

A Minha Quitandinha funciona de maneira 100% automatizada, 
sem funcionários. As compras são realizadas através de um aplicativo, 
e a loja está aberta 24 horas por dia. Outra vantagem é que não existe 
custo de instalação do projeto para o condomínio e ainda pode gerar 
renda para o condomínio.

A Minha Quitandinha cuida de tudo, desde o projeto arquitetônico 
até a implantação da loja. O objetivo é trazer facilidade, tecnologia, 
comodidade e segurança para os condôminos. Para o sócio Douglas 
Pena, “o projeto pioneiro em Santa Catarina já está 
sendo expandido para outros estados do país, e funciona 
através de licenciados. Faz parte da logística a busca por 
produtos de qualidade, através de parcerias com indústrias 
e fornecedores próximos, além dos próprios moradores 
terem a liberdade de sugerirem os produtos que querem 
encontrar na Minha Quitandinha”. 

Compras ao alcance
Com o intuito de levar facilidade, segurança e 

comodidade aos condôminos, a moda pegou. “É muito 
comum vermos mini shoppings ou centros comerciais perto 
de grandes prédios, ainda assim, a integração de um serviço 
dentro do próprio condomínio é um diferencial”, comenta Douglas.

Sendo assim, cabeleireiros, lojas de roupas e até mesmo pet 
shops se mostram entre às inúmeras possibilidades de comércio. Ainda 
assim, Douglas sentiu que podia fazer a diferença dos condomínios 

Condomínios Inovam e Transformam Pequenos 
Espaços em Minimercados

indo além: trazendo 
um minimercado 
para dentro do 
próprio prédio.

Para o sócio 
Marcelo Villares, 
a viabilidade da 
instalação da Minha 
Quitandinha inicia 
com a realização 
de uma assembleia, para apresentação do projeto. Posteriormente 
é feito o estudo do local e a personalização do projeto, de acordo 
com o tamanho do espaço e necessidades dos moradores. “Nossa 
intenção é facilitar e dar mais qualidade de vida para quem vive em 
condomínios. Eles precisam encontrar na Loja os produtos que mais 
consomem. Também oferecemos um canal de comunicação através 
de um aplicativo, com cadastro e senha, além do Instagram e grupo 
de Whatsapp, onde eles recebem as promoções, eventos, avisos 

de produtos novos, e outros”, 
destacou Marcelo.

A Minha Quitandinha 
também pode ser instalada 
em condomínios horizontais 
e comerciais. Em Balneário 
Camboriú já está sendo instalado 
o primeiro minimercado em 
container refrigerado, adaptado 
para atender a demanda de quem 
mora em casas e não quer sair do 
condomínio para ir ao mercado. 

Para quem pensa que os preços fogem da realidade praticada nos 
mercados, Villares comenta que este também é um dos diferenciais da 
Minha Quitandinha. “Tomamos todo o cuidado para praticar preços de 
acordo com a realidade da região”.
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Com o constante crescimento e a verticalização 
acelerada das grandes cidades, viver em condomínio 

tem sido uma escolha crescente por muitas famílias dentro 
dos grandes centros urbanos.

Como consequência dessa busca, as construtoras 
têm voltado seu olhar para essa necessidade latente de 
empreendimentos que agreguem conforto, segurança, 
lazer e praticidade, fazendo com que cada vez mais as 
pessoas necessitem menos de sair de seus condomínios. 

Juntamente ao perfil residencial que sofreu essa transição 
considerável nos últimos anos, não menos importante é que se tenha 
uma gestão preparada para lidar de forma adequada com essa situação.

 A busca por síndicos profissionais capacitados no mercado tem 
crescido muito nos últimos anos pois, com a modernização dos 
empreendimentos, vieram demandas complementares que precisam 
ainda mais de atenção quanto a manutenções, revisões, garantias, 
melhorias, normas e procedimentos, leis, etc. 

Ter uma liderança capacitada, com equipe treinada, tecnologia, 
bons prestadores de serviços e foco na otimização de custos, são 
indispensáveis para um bom resultado ao longo da gestão.

Canal de Comunicação e Criação da Comissão  
de Moradores

Outro fator importante e necessário entre o síndico e os 
moradores é a comunicação. A gestão assertiva se dará somente a 
partir do momento em que o síndico conseguir criar um bom canal de 
comunicação com os moradores do condomínio. 

Divulgar constantemente as ações que estão sendo realizadas 
dentro do condomínio para que todos tenham visibilidade do trabalho 
que vem sendo executado, são fundamentais para estreitar a relação 
de confiança com o síndico. 

Não menos importante é a facilidade dos moradores em acessar 
o síndico para esclarecimento de dúvidas, ou então, apresentar 
ideias que consideram pertinentes para pautas de melhorias a serem 
implementadas no condomínio. 

Gestão Condominial em Tempos Atuais

A criação de comissões de 
moradores para ajudar na captação 
de ideias e estudos de viabilidade 
tem sido um caminho com resulta-
do bastante positivo neste quesito.

Plano de Contingência e 
Novas Regras

Rapidez na tomada de 
decisões e lidar com situação adversas é um fator de extrema 
importância ao síndico. Um dos grandes exemplos que ainda estamos 
passando é a pandemia do Covid-19. Desde sua chegada no início de 
2020, várias medidas internas precisaram ser tomadas no condomínio 
com objetivo de resguardar a saúde dos residentes e colaboradores. 
Fechar academia, salão de festas, áreas comuns, reforçar o fluxo de 
higienização dos locais de circulação de moradores e minimizar ao 
máximo o risco de contágio tem sido um grande desafio. 

Por se tratar de uma situação completamente atípica a tudo que se 
tenha vivenciado nos últimos tempos, definir um plano de contingência 
e implementação de forma imediata foi necessário. Tudo que se tinha 
como regra inicialmente estabelecida no condomínio precisou ser 
repensado e, muitas delas suspensas temporariamente para que dessem 
lugar a novas regras que atendessem essa situação em especial.

O síndico do condomínio, precisa ser participativo e imparcial 
na tomada de decisões para que obtenha êxito em sua jornada. 
Convergir entre capital investido, expectativa de convívio harmônica 

entre os moradores e a constante valorização 
patrimonial é um dos papéis mais desafiadores 
do síndico e para isso, cada vez mais a 
necessidade de profissional capacitado para 
execução dessa atividade.

Fabiano Schlichting
Síndico Profissional Certificado 5 Estrelas

Empire Síndicos Profissionais
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Com a chegada da temporada de verão, além do COVID-19, 
teremos que lidar com o alto índice de ocupação dos 

condomínios. Então tanto as normas internas como a legislação 
precisam ser aliadas do síndico e do administrador.

O Governo Estadual dividiu o estado em 16 regiões e quatro são as 
cores que classificam o risco potencial de contágio, sendo que as cores 
laranja e vermelha representam o pior quadro na classificação. Sendo 
risco grave e gravíssimo respectivamente. Dentro desse panorama 
precisamos saber o que pode e não pode ocorrer ou ser realizado nos 
condomínios, para que não ocorram excessos nem pelos moradores, 
tampouco pela gestão.

Locação temporada/airbnb: A legislação não veda ou proíbe 
locação de temporada durante a pandemia. Algumas decisões judiciais 
suspenderam até abril, mas não possuem mais vigência, sendo livre 
direito do proprietário locar sua unidade. No entanto os ocupantes/
locatários devem respeitar tanto as normas internas, quanto a legislação 
em vigor, inclusive identificar previamente todos os ocupantes. Vale 
lembrar que, a unidade pode ser locada, mas deve observar o cadastro 
de acesso, proibição de barulho excessivo, regras de uso das áreas 
de lazer, ainda, número limite de pessoas, para que não caracterize 
aglomeração, tampouco sobrecarga de peso na unidade.

Uso dos salões de festas e similares: No risco gravíssimo 
(cor vermelha) são vedados eventos sociais, tais como reuniões, festas, 
aniversários e confraternizações (INCLUSIVE DENTRO DA UNIDADE) 
que caracterizam aglomero de pessoas. Logo, não é adequado permitir 
o uso. Já no risco grave (cor laranja) se permite, desde que, observadas 
uma série de requisitos sanitários (lista de presença, termo de 
responsabilidade, aferir temperatura, etc) e redução da capacidade do 
espaço para 30%, conforme Portaria SES 821.

Uso obrigatório de máscara: A legislação tanto no âmbito 
federal, estadual e municipal determinam a OBRIGATORIEDADE do 
uso de máscara em ambientes públicos e privados, isso inclui os 
condomínios e a circulação na área comum, ou durante uso dos 
espaços compartilhados. O condômino ou ocupante que descumprir a 

Verão, Condomínios e Covid-19

norma deverá ser advertido e na reincidência cabe aplicação de multa, 
pois coloca em risco a segurança e salubridade dos demais, obrigações 
que estão previstas no Código Civil.

Assembleias gerais: A legislação federal trouxe a previsão de 
assembleia virtual até 30/10/2020, conforme Lei 14.010. No entanto 
após a data muitos condomínios enfrentam dificuldade no registro do 
documento. Logo, na maioria dos casos o registro somente se procede 
no caso de previsão expressa na convenção acerca da realização do ato 
virtual. Sendo assim o condomínio pode realizar assembleia na modalidade 
presencial, observando o uso de máscara por todos os participantes, a 
presença de somente um representante por unidade, o distanciamento 
social de no mínimo um metro e meio. Ainda, higienização de superfícies, 
aferir temperatura dos presentes e disponibilizar álcool em gel. Já 
os condôminos de grupo de risco podem se fazer representar por 
procuração, caso não se sintam seguros em participar.

Academia e piscinas: No risco gravíssimo há redução 
significativa da capacidade dos espaços, de apenas 30%. Sendo o ideal a 
utilização por apartamento mediante agendamento, sendo obrigatória 
a higienização diária dos espaços com álcool em gel, distanciamento 
mínimo de 1,5 metros e uso obrigatório de máscara.

Obras e reformas: Apenas para reparos emergenciais, 
geralmente a convenção e a legislação municipal já vedam obras no 
período de temporada. Ainda, os prestadores de serviço também 
devem circular com máscaras.

Lembrando que o síndico tem poderes para atuar na defesa dos 
interesses da coletividade condominial zelando 
pela conservação e guarda das áreas comuns, 
(Art. 1.348, II, IV e V, Código Civil), sendo 
possível suspender o uso dos espaços caso 
haja contaminação ou desrespeito às regras.

Morgana Schoenau
Advogada e Consultora Condominial

OAB/SC 34.633
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O ano desafiador de 2020 findou e com ele levaremos 
aprendizados para 2021. Acreditamos que ampliamos nossas 

análises com relação à questões como:
O bem estar e uma melhor experiência do condômino no 

Condomínio e com isso, observar como estão sendo compostos os 
desembolsos para o 
rateio das despesas 
e para a composi-
ção de uma quota 
condominial justa, é 
imprescindível.

A previsão or-
çamentária de 2021 
pode contemplar 
parte dessas neces-
sidades, juntamente 
com os planos de 
ação, investimentos 
para novos projetos e benfeitorias.

De mais a mais, preparei para você que acompanha esta coluna, 
algumas recomendações que concedemos para os clientes de 
Auditorias Preventivas:

Escreva (com base em indicadores, pesquisas, anotações) as 
necessidades X interesses do Condomínio e dos Condôminos para o 
próximo ano que em grande parte, podem ser diferentes de 2019 e 2020;

Analise todos os contratos com prestadores de serviços e 
consulte a assessoria jurídica especializada em condomínios para 
verificações de cláusulas de (garantias, rescisão, prazo, reajustes);

Revise os pareceres técnicos, laudos, que foram contratados 
em 2020, bem como o Manual do Síndico (para empreendimentos 
novos) e as prioridades de manutenção, conservação, reformas e 
benfeitorias para 2021; 

Não componha a estimativa de reajustes com folha de pagamento 
e energia elétrica somente pelos índices; o Gestor Condominial, deve 

Recomendações da Auditoria Contábil Condominial Para a 

Previsão Orçamentária de 2021

estar atento às transformações oriundas da tecnologia, e sobretudo, 
dos aspectos voltados para a sustentabilidade. 

Verifique quais ações das áreas Ambiental, Social e Governança – 
ASG ou ESG (Environment, Social, Governance), o Condomínio poderá 
adotar para obter reduções em determinados desembolsos, o que 
modificará a composição do valor da Quota Condominial, como: 

Fatores ambientais
Eficiência energética; Redução do consumo da água; Gestão de 

resíduos; Horta. Aqui em Salvador recomendamos o (IPTU Verde, IPTU 
Amarelo-para redução do IPTU) e Vale Luz da Coelba e Tarifa Branca 
(para redução de energia).

Fatores sociais
Consulta aos relatórios que abordam o aumento dos conflitos e de 

ações judiciais, para verificar a composição na Previsão Orçamentária do 
profissional de Mediação de Conflitos (a fim de acompanhar problemas 
com Comunicação/Relação do Síndico Eleito X condôminos/ Violência 
nos Condomínios). Além dos investimentos em SST; LGPD; Capacitações.

Fatores de governança: 
Controles Internos x Documentação proba (confiável);
 Autorização de Gastos; 
Estrutura de transparência; 
Formação de Comitês, Comissões; 
Independência/Ações do Conselho Fiscal e Monitoramento da 

Prestação de Contas.
Que neste ano que se inicia possamos ser agentes de Governança 

Condominial, cuidando do que mais importa: as 
pessoas. Êxitos em 2021 e agradeço por acom-
panhar a coluna aqui na Revista. Cordial abraço.

Michele Lordêlo
CEO do Grupo Lordêlo; Trabalha com Auditoria para 

Condomínios desde 2004; Conselheira do CRC-BA; 

Doutora em Educação e Idealizadora de 6 Cursos On-line 

do “Programa Capacitar”.
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Ao assumir com eficiência uma gestão de um novo condomínio, 
o síndico deve se precaver e tomar uma série de cuidados que 

começa com o check-in da estrutura física de toda a edificação.  As 
fotos devem fazer parte do relatório de vistoria, com data e ano que 
foi feito, assim podendo identificar as condições de conservação, 
estabilidade e segurança do condomínio.

Para deixar este relatório mais completo e eficiente no checklist 
deve conter também o inventário patrimonial constando tudo que 
existe em cada ambiente. 

Depois deste relatório, com uma postura proativa o síndico poderá 
com bom senso, fazer um planejamento das manutenções, revisões, 
reparos, reformas e aquisições que o condomínio necessita. 

Na assembleia este relatório será apresentado aos condôminos 
para todos terem conhecimento. E juntos elaborarem um planejamento 
anual com as melhorias que serão feitas.  Este relatório também servirá 
para mostrar como era o condomínio e como houve benfeitorias 
durante a sua gestão.

O planejamento deve ser bem estruturado com orçamentos 
para cada item, e com base na previsão orçamentária, definirem as 
prioridades para aquele ano.   

Também é de suma importância que logo na assembleia geral 
ordinária, já estabeleça a data que o novo sindico estará recebendo as 
documentações como as plantas arquitetônicas, hidráulicas, elétricas 

Nova Gestão e a Importância do Relatório 
de Vistoria com Fotos

e preventivas de incêndio. É imprescindível que o novo síndico tenha 
uma boa relação com a contabilidade ou administradora, pois passarão 
a trabalhar juntos nesta gestão.

O relatório de Vistoria será um controle de qualidade que 
ajudará a abranger diversos setores, oferecendo inúmeras 
vantagens e benefícios aos envolvidos: a construtora, as 
contabilidades (administradoras), os órgãos regulamentadores, os 
profissionais e os condôminos.

O novo síndico deve estar atento ao seguro predial e se necessita 
de alterações, verificar as ações judiciais, rever os contratos vigente 
e o sistema de segurança e ainda ver se está em dia o alvará dos 
bombeiros, Habite-se e outros documentos. 

Outra sugestão para o novo síndico é mandar uma carta de 
apresentação para os moradores, explicando se você é síndico 

contratado, passando o seu telefone e 
WhatsApp, caso necessitem de algum auxílio.

E no caso de ser morador, de que 
unidade, há quanto tempo mora no 
condomínio, sua profissão e a proposta para 
a futura gestão.

Giovanna Menegatti
Síndica Profissional.
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De manhã, antes de levantar da cama, já começo 
minhas atividades pela tela que levo no pulso. Desligo 

o despertador, vejo as horas, verifico as notícias de última 
hora e confirmo a previsão do tempo. 

O minúsculo painel perto da cama exibe as mensagens 
de meus amigos, leio e deleto com o polegar. Vou ao 
banheiro, e pela parede observo meus novos quadros virtuais 
- fotos interessantes enviadas pelos meus amigos nas redes sociais. 

Vou me vestir e a tela do guarda-roupa me mostra qual par de 
meias coloridas combina mais com a camisa e a calça que escolhi. 
Porém, minha secretária virtual me alerta: “Odirley hoje você terá uma 
reunião importante com o Sr. Fábio, CEO da Porter Future, pelo que 
pesquisei, ele gosta de roupas mais formais. Dê uma olhada como 
ele chega nas reuniões”. Aparece na tela do guarda-roupa, as últimas 
reuniões que Sr. Fábio fez. Então, como sempre, decidi aceitar o 
conselho da minha secretária virtual. 

Na cozinha, visualizo o noticiário da manhã no monitor horizontal 
incorporado à mesa. Movo os braços para direcionar o fluxo de 
texto. Volto para os armários em busca de meu cereal favorito e 
as telas das portas informam os produtos disponíveis. Meu cereal 
acabou. Minha secretária virtual pergunta se desejo que ela compre, 
pois encontrou uma promoção com entrega até as 16:00 em meu 
apartamento. Digo que sim.

Como Será Acordar no Seu Apartamento 
num Futuro Próximo?

Abro a porta do meu apartamento para levar 
meu filho à escola e a secretária virtual já havia 
chamado o elevador. Nesse momento o mor-
domo virtual do condomínio aparece na tela do 
elevador. Sim o Mordomo Alison que me alerta:

Sr. Odirley, hoje teremos uma assembleia 
virtual às 19:30. Você gostaria que eu fizesse 

uma vídeo chamada às 19:29 para você participar da assembleia virtual? 
Hoje iremos decidir sobre aprovação do PORTDRONE no nosso 

condomínio para receber as entregas do mercado, farmácia entre outras. 
Daí eu digo que sim e pego o meu carro em direção a escola do meu filho.

Esse texto foi inspirado num grande livro chamado Inevitável: As 
12 forças tecnológicas que mudarão o nosso mundo, de Kevin 
Kelly, onde ele comenta todas as mudanças drásticas que teremos na 

nossa sociedade nos próximos anos.

Odirley Rocha
Especialista em Gestão de Segurança Empresarial, 

Palestrante Nacional. Referência em portaria remota e 

soluções tecnológicas para os condomínios do futuro. 

Colunista no portal Sindiconet e em outras revistas do 

mercado condominial.
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O PIX é novo um meio de pagamento instantâneo, desenvolvido 
pelo Banco Central, com a proposta facilitar a forma de como 

são feitas as transferências, pagamentos e recebimentos, estando 
disponível a qualquer horário ou dia da semana. 

A transferência pode ser realizada por meio de chaves, que são 
como “apelidos” utilizados para identificar os dados da conta: CPF/
CNPJ, e-mail, número de telefone celular ou ainda por meio de uma 
chave aleatória. 

A solução já está disponível dentro do aplicativo do Sicredi. De 
forma simples e prática, os condomínios podem transferir, pagar ou 
receber valores imediatamente. Para fazer um PIX basta preencher a 
chave ou os dados do contato para quem vai transferir o valor. Para 
receber um PIX o condomínio não é obrigado a cadastrar uma chave.  
Essa opção fica a critério de cada condomínio. Os próprios dados da 
conta corrente, como é feito hoje no TED e no DOC, são suficientes 
para receber um PIX. 

Todavia, o PIX não substituirá o boleto que hoje traz tranquilidade, 
segurança e controle dos pagamentos efetuados. Utilizar o boleto evita 
que o valor pago seja diferente do valor emitido pelo condomínio ou 
ainda que o pagamento ocorra em duplicidade.  Além disso, mesmo 
sendo pago após o vencimento, o cálculo da multa, juros e correção 
são realizados automaticamente, evitando que seja necessário emitir 
outro documento.

PIX para Condomínios

Ervin Paulo Skalee
Assessor do Segmento Condomínios na Sicredi  

Vale Litoral SC

Portanto, caso o PIX não venha a oferecer um controle com as 
informações e relatórios de pagamentos, o boleto permanecerá sendo 
a principal opção utilizada pelos condomínios e administradores. 

Para os condomínios que já são associados na Sicredi Vale Litoral 
SC, o PIX também não significará ter mais economia. Considerando que 
a conta especial para condomínios nessa instituição, já contempla o 
serviço de transferências de TED e DOC de forma gratuita. 
Mais informações em: sicredi.com.br/pix

Sobre o Sicredi
O Sicredi é uma instituição financeira cooperativa comprometida 

com o crescimento dos seus associados e com o desenvolvimento 
das regiões onde atua. O modelo de gestão do Sicredi valoriza 
a participação dos mais de 4,5 milhões de associados, os quais 

exercem papel de donos do negócio. Com 
presença nacional, o Sicredi está em 23 
estados e no Distrito Federal, com mais 
de 1.900 agências, e oferece mais de 300 
produtos e serviços financeiros.
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Integridade: Uma pessoa íntegra é aquela que mantém a mesma 
conduta em qualquer momento ou lugar. Estando acompanhado ou 

sozinho, ela se mantém ética e atua dentro de suas convicções. Para 
um síndico de sucesso, é importante não tomar partido de nenhum 
lado em qualquer situação e sim, ver o que é correto para o todo.

Ser íntegro é uma das qualidades indispensáveis para toda 
pessoa que se dedica a profissão de síndico, seja morador ou 
profissional. O mesmo deverá sempre estar por dentro das leis e 
normas que regem um condomínio, fazer cumprir as decisões das 
assembleias e também a Convenção e o Regimento Interno, isso tudo 
sem misturar sentimentos, emoções, sempre agindo com a razão, 
aplicando de forma igual para todos, sem proteger ou atacar nenhum 
dos moradores. 

Competência: Se no passado competência era significado de uma 
pessoa que possuía a capacidade de um profissional executar bem 
uma função, hoje precisa saber conduzir qualquer situação, estar apto 
a função, e trazendo para o nosso ramo, um bom síndico, precisa 
saber de tudo um pouco. Isso não quer dizer que precisa realizar, mas 
entender para conduzir bem todos que ali prestam serviços.  

De modo geral, um síndico que detenha boas qualificações 
e produza resultados para um condomínio é considerado 
competente. Um ponto fundamental nos dias atuais é a capacidade 
de trabalhar em grupo. 

Dicas Importantes para Ser um  

Síndico de Sucesso!

Nilo Moroski
Síndico Profissional com 16 anos de experiência em 

gestão de condomínios.

Primeiro Síndico com certificação 5 estrelas de SC.

CEO da Mercado de Síndicos CEO da Sascon Condomínios.

Saber ouvir, apresentar sugestões, manter boas relações 
interpessoais e atuar no sentido de aprimorar o desempenho de toda 
a equipe. Além desse tipo de postura, deve apresentar resultados 
mais efetivos do que os obtidos por um síndico de perfil mais 
individualista, mesmo quando este possui algum tipo de formação ou 
capacitação técnica.

Ser competente nos dias atuais é saber executar variadas funções 
e possuir conhecimentos em inúmeras áreas. Assim, para que uma 
pessoa seja definida como competente, ela deve ter conhecimento, 
habilidade e atitudes que excedam as exigências do mercado. É aquela 
que consegue entregar um bom resultado porque tem confiança e 
segurança do que deve fazer.

Para que a sua competência sempre esteja desenvolvida, participe 
de treinamentos, faça cursos, leia artigos sobre condomínios, faça 

networking com outros síndicos, seja através 
de grupos em redes sociais ou até mesmo 
encontros presenciais.
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O Projeto de Lei 2510/20 obriga moradores e síndicos de 
condomínios a denunciar às autoridades competentes casos 

de violência doméstica e familiar nas dependências do condomínio, 
incluindo os ocorridos no interior das unidades habitacionais. Segundo 
o texto, que tramita na Câmara dos Deputados, o dever de informar 
se estende a casos de violência contra crianças, adolescentes, idosos e 
pessoas com deficiência.

Já aprovado pelo Senado, o projeto determina que, ao tomarem 
conhecimento de atos de violência, condôminos, locatários ou donos 
do imóvel deverão relatar os fatos ao síndico do condomínio, que terá 
prazo de até 48 horas para denunciar o caso por meio da Central de 
Atendimento à Mulher — Ligue 180 de canais eletrônicos adotados 
pelos órgãos de segurança pública.

O síndico que descumprir a medida após já ter sido advertido 
previamente poderá ser automaticamente destituído do cargo.  Já a 
omissão do condômino, locatário ou proprietário do imóvel implica 
multa de até cinco vezes o valor da mensalidade do condomínio.

Em todos os casos, a omissão do síndico sujeita o condomínio ao 
pagamento de multa de cinco a dez salários de referência (índice que 

já foi extinto e cos-
tuma ser substituído 
pelo salário mínimo), 
sendo aplicada em 
dobro em caso de 
reincidência. Os valo-
res serão revertidos 
a programas de erra-
dicação da violência 
doméstica e familiar.

Flagrante
Em caso de flagrante ou de conhecimento prévio da existência de 

medida protetiva em favor da vítima, o síndico poderá proibir a entrada 
ou a permanência do agressor nas dependências do condomínio, 

Projeto Obriga Condomínios a Denunciar  

Casos de Violência Doméstica

devendo comunicar o fato imediatamente à autoridade policial. 
Nesse caso, o síndico poderá ser responsabilizado caso seja verificada 
omissão intencional.

O projeto modifica o Estatuto dos Condomínios, o Código Civil 
e o Código Penal, este último para prever punição pelo crime de 
omissão de socorro a quem deixar de acionar as autoridades de 
segurança pública. Atualmente, o crime de omissão de socorro tem 
pena de prisão de 1 a 6 meses ou multa, podendo ser aumentada em 
50% se houver lesão corporal grave ou triplicada se houver morte.

Placas informativas devem ser fixadas em áreas comuns 
O texto, por fim, ainda inclui entre as competências do síndico 

mandar afixar nas áreas comuns, preferencialmente nos elevadores, 
placas informativas sobre a proibição de ação ou omissão que 
configure violência contra a mulher ou contra criança, adolescente, 
pessoa idosa ou pessoa com deficiência, recomendando a notificação, 
sob anonimato, às autoridades públicas.

Discussões 
Na avaliação da relatora, Senadora Zenaide Maia, o PL 2.510/2020 

tem o mérito de unir a sociedade em torno do combate a violência 
contra a mulher. “Só da maneira como está, sem dar visibilidade à 
população como um todo, a gente não tem conseguido sucesso com 
isso. A violência aumentou demais”, afirmou.

Autor do projeto, o senador Luiz do Carmo disse que o 
“combate à violência contra a mulher transformou-se em luta pessoal 
desde que sua filha Michele Muniz do Carmo foi assassinada em 
2012, vítima de latrocínio. Isso me fez entender o tamanho da dor 
vivida por milhares de mulheres no país. Me sinto no dever de que 
as mulheres se sintam protegidas. Precisamos reverter a violência 
contra as mulheres”, afirmou.

Fonte: Agência Câmara de Notícias e Agência Senado

Moradores de condomínio que não denunciarem casos de violência doméstica 
poderão estar sujeitos a punição pelo crime de omissão de socorro.
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As normas vigentes enaltecem o direito de propriedade, devendo 
este ser exercido respeitando a função social, finalidades 

econômicas e sociais. Sendo que a principal faculdade do direito de 
propriedade é o proprietário poder usar, gozar e dispor da coisa.

A Locação por temporada encontra base na Lei 8.245/91 e 
apesar da apreensão de muitos condomínios com esse tipo de prática 
imobiliária, especialmente as que são de curtíssimo período, elas 
estão autorizadas por Lei. E, para criar restrições para o exercício 
desse direito é preciso promover uma análise jurídica minuciosa 
para identificar se pretensa restrição poderá ser aplicável sendo 
obrigatório alterar a convenção do condomínio. 

Atualmente, Incorporadoras e Construtoras edificam condomínios 
já pensam na viabilidade dessa prática imobiliária. Portanto, neste caso 

específico, em que o 
condomínio já nasce 
com essa intenção, 
não é possível criar 
restrições para 
este exercício.  
Importante destacar 
que as decisões nos 
Tribunais se dividem, 
mas o entendimento 
majoritário é sempre 

por permitir tal prática, desde que não viole nenhum outro direito. 
Sendo viável que os Condomínios, com o objetivo de aumentar a 
segurança de todos os envolvidos e também, exigir que estes locatários 
temporários respeitem demais normas de convivência, aprovem 
normas específicas para tal atividade – alterando o regimento interno 
ou criando um manual tratando deste item.

Locação de temporada no período da pandemia 
É de suma importância que os proprietários de unidades 

imobiliárias em Condomínios e que praticam a Locação de 
Temporada, exijam de seus Locatários, que adotem medidas de 

Locação Por Temporada & Hospedagem 
em Condomínio, o Que o Síndico Precisa Saber?

prevenção. E obviamente, que os condomínios mantenham vigentes 
às regras internas de enfrentamento à Covid-19, especialmente de 
distanciamento, higienização e proteção, adequando-se tais 
normas, de acordo com a Legislação Federal, Estadual e Municipal. 

Hospedagem
Hospedagem é atividade normatizada pela Lei Federal 

11.771/2008 e, não pode ser realizada em condomínio de natureza 
residencial, visto que desvirtua a finalidade definida na Convenção 
do Condomínio. A prática de Hospedagem se caracteriza quando 
é exercida por empresa do ramo hoteleiro (hotéis, flats, apart-
hotéis); possui cadastro em órgãos reguladores – exemplo:  
Ministério do Turismo e Embratur; possuí alvará de funcionamento, 
emite notas fiscais. 

Condo-hotéis
Assim como atualmente existem Condomínios que são 

incorporados com estrutura para prática de Locação por Temporada 
via aplicativos, da mesma forma vem crescendo a Incorporação e 
Construção de Condo-hotéis.  Nesta modalidade, as unidades são 
comercializadas para investidores e destinadas exclusivamente ao ramo 
de hotelaria (hospedagem). 

 E, existem também, Incorporações de natureza mista – onde 
mesclam unidades para fins de hotelaria, outras para fins comerciais 
(lojas, escritórios) e parte com finalidade residencial e, neste caso, 
em regra, a convenção proíbe que às unidades residenciais exerçam a 
Locação por Temporada, evitando concorrência desleal com o setor 

hoteleiro do condomínio.

Vanessa Queiroz Ponciano
Advogada atuante para condomínios, especialista em 

direito imobiliário (cursando), palestrante, com formação 

em PNL, Cursando Constelação Familiar.

Sócia e proprietária do escritório STANKIEVICZ, PONCIANO 

& RACHKORSKY ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Atuação em Curitiba E Balneário Camboriú.
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Ser síndica é uma profissão que me escolheu e eu gosto muito 
disso, ainda mais sendo um ano complicado e pior, de muitas 

perdas. Para muitos uma “Loucura”. Mas ter seus conflitos e seus 
obstáculos faz parte da profissão e quem ama o que 
faz tira de letra.  Alguns dias atrás uma pessoa me 
perguntou: “Joice como você consegue estar preparada 
psicologicamente para isso?”

Para tantos conflitos diários, ter que lidar com o 
comportamento de várias pessoas, sentimentos, desafios 
e RESPONSABILIDADES, nós como síndicos temos que nos 
manter fortes. Trabalhamos todos os dias com pessoas, 
famílias e muitas delas têm pensamentos na maioria das 
vezes diferentes do seu.

E como gerir isso? Como se manter forte? 
Como ter estrutura para manter o foco e executar  
sua função?

Realmente são vários os obstáculos que o síndico enfrenta, e 
muitas pessoas não levam a sério a responsabilidade desta função 
e acham que ser síndico é fácil.  Estão muito enganados. Pelo 
contrário, essa trajetória vai muito além.  

Durante o ano de 2020 muitos síndicos desistiram do desafio 
de ser síndico por não aguentar a pressão durante a pandemia. 
Tiveram suas famílias destruídas por suas perdas e nós como gestores 
precisamos ser fortes e ajudar a superar os problemas.

Dentre as situações que me marcaram nesta pandemia foi de 
impedir um pai de família de cometer um suicídio, outro pai de família 
desesperado por não saber o que será da sua vida e o que vai colocar 
na mesa para que seus filhos possam comer, além de casais que não se 
suportam dentro de casa.

Foram conflitos em cima de conflitos, e você síndico sim tem que 
ter estrutura para trabalhar no meio desse fogo cruzado, com pessoas 
que estão frustradas psicologicamente. O amor ao trabalho é o que nos 
move e isso me resume.

As pessoas pensam: “síndico profissional não está nem aí para o 

Ser Síndica em Meio à Crise

condomínio”. Engana-se. Muito pelo contrário. Eu me dedico muito 
a melhorar este condomínio e a trazer qualidade de vida para os 
condôminos e valorização ao seu patrimônio. 

Os diferenciais da 
gestão à serviço dos 
condomínios

Este ano foi um ano atípico e 
cheio de dificuldades, mas foi um 
ano também de nos inventarmos 
no mercado condominial, 
buscando as tecnologias para 
o condomínio e investindo em 
diferenciais.

Nós da JH Síndica estamos 
sempre buscando fazer a diferença no mercado.  Contamos com o 
trabalho de uma Concierge que está diariamente nos condomínios  
acompanhando o trabalho dos funcionários, fazendo vistorias e 
alinhando a gestão diária das funções, otimizando o tempo e qualidade 
da prestação dos serviços.  

Com essa pandemia a questão da tecnologia foi muito importante. 
Dentre as novidades que implantamos está o mural digital em alguns 
condomínios, e é muito legal ver as crianças apontando e mostrando 
aos pais que gostaram da ideia. 

Também instalamos a película antivírus que elimina 95% de vírus 
e bactérias após 30 minutos, pois não temos funcionários para fazer a 

esterilização dos ambientes a cada meia hora. 
Para 2021 a JH Síndica estará com 

novidades que vai melhorar ainda mais nossa 
qualidade de serviços, e também prestamos 
assessoria para os síndicos moradores, 
auxiliando-os na gestão do seu condomínio.

Joice Honório
Síndica Profissional – JH Síndica
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Enquanto você lê estas linhas um problema devastador pode estar 
ocorrendo no elevador do seu condomínio: corrosão! Algumas 

vezes ela é facilmente visível, como em peças de ferro fundido e aço, 
mas ela pode causar estragos em componentes e circuitos eletrônicos 
mesmo sem ser tão visível.

O litoral de Santa Catarina apresenta um ambiente bastante 
agressivo em termos de corrosão atmosférica, especialmente devido 
a maresia, vento constante, alta umidade relativa do ar e temperatura 
média elevada. Este conjunto de fatores gera uma camada úmida e 
salina que favorece a oxidação de diversos tipos de material.

É relativamente comum perceber os impactos da corrosão nos 
elevadores da nossa região. Em nossas vistorias iniciais é usual ver 
ferrugem nos cabos de tração, nos motores, nos topos de cabine e 
até mesmo em componentes dos quadros de comando. O que é raro 

mesmo é encontrar ações para 
resolver o problema. 

Conhecemos alguns síndicos 
desesperados, pois em seus 
elevadores há uma troca de 
peças sem fim, mas as empresas 
que fazem manutenção nesses 
elevadores sequer mencionam o 
tema corrosão.

Corrosão em Elevadores

A solução varia de caso a caso, 
pois precisamos observar que partes 
do elevador estão mais expostas 
e qual a melhor estratégia para 
preservá-las. O que pode envolver 
um conjunto de medidas incluindo 
limpeza, pintura, proteção catódica, 
defletores e filtros de ar, etc.

A corrosão pode causar falhas 
operacionais, curtos circuitos e a 
redução da vida útil dos componentes 
do seu elevador. Então é importante 
que uma inspeção por um profissional 
qualificado seja realizada regularmente 

para avaliar as condições de cada equipamento 
e planejar as ações necessárias, visando o 
aumento da durabilidade e a redução do custo 
total de manutenção.

Beethowen Nepomuceno 
Engenheiro Mecânico, Mestre em Metalurgia e Ciência 

dos Materiais, Membro da Associação Internacional dos 

Engenheiros de Elevadores e Diretor da Activity Elevators.
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Os termos vida útil e durabilidade das edificações 
estão tão próximos que, por vezes, são utilizados 

de maneira equivocada. A durabilidade é uma qualidade da 
estrutura e a vida útil é a quantificação desta qualidade. A 
vida útil de uma edificação será atingida mediante a adoção 
de ações de manutenção, o que elevará o seu desempenho 
ao longo do tempo.

A qualidade de uma edificação recém concluída, ou mes-
mo ao longo de sua vida útil, está, ainda, diretamente ligada à 
qualidade dos diversos projetos e procedimentos de execução que com-
põe a totalidade de uma obra. Já a manutenção dessa qualidade ou a ga-
rantia da durabilidade ou até mesmo o prolongamento da vida útil das edifi-
cações passará necessariamente por trabalhos de inspeção e, logicamente, 
de manutenções que devem ser realizados por profissionais qualificados.

A diferença de reforma, recuperação e  
reforço estrutural 

Assim, a inspeção da edificação é algo que deve ser entendido 
como uma rotina de extrema importância para os condomínios, 
de forma que sejam percebidos, de maneira precoce, os eventuais 
problemas decorrentes de alguma não conformidade construtiva ou 
do próprio envelhecimento natural da edificação ou de suas partes. 
Dependendo da agressividade do ambiente onde a edificação foi 
construída, esta irá se comportar de maneiras diferentes, o que implica 
em necessidades de intervenções em tempos maiores ou menores. 

Convém ressaltar que as intervenções que serão realizadas durante 
a vida da edificação serão também definidas de diferentes formas. 
Existem aquelas que podem ser entendidas como reformas, também 
as que serão classificadas como recuperações e em alguns casos, os 
reforços estruturais. As reformas implicam em procedimentos simples 
e não necessariamente estão ligados a algum problema na edificação. 
Normalmente atendem a alguma demanda estética ou até mesmo 
funcional, porém não estão ligados a uma deterioração específica. 

A recuperação já é algo que implica em uma intervenção que será 
feita em função da perda de desempenho ou deterioração de alguma 

Inspeção e Durabilidade das Edificações

parte da edificação, seja ela na estrutura, 
revestimentos ou instalações. Nesse caso, 
a intervenção deverá ser feita mediante um 
estudo minucioso das causas dos problemas 
existentes, de forma que sejam estabelecidos 
os procedimentos adequados para sanar o 
problema, sem reincidência. 

Por fim, o reforço já será entendido como 
algo em que a capacidade de suporte da estrutu-

ra esteja comprometida e esta se apresente com fissuras, trincas ou defor-
mações excessivas que comprometam a estabilidade de parte ou de toda 
a edificação. Ressalta-se que quanto mais demorado for para ser identifica-
da a anomalia, maiores serão os custos envolvidos nos tratamentos. 

A importância de um engenheiro para avaliação  
da edificação

O que se percebe durante todo esse processo é que o profissio-
nal Engenheiro com experiência e comprometimento técnico para 
avaliação de problemas de ordem construtiva, ou em decorrência de 
instalação de manifestações patológicas, independente da causa, tem 
um papel fundamental para os condomínios. Diante desse contexto, 
entende-se imprescindível que, para garantir a saúde das edificações, 
as corretas técnicas de inspeção e de intervenção deverão ser adota-
das. Ao síndico caberá garantir que a contratação de um profissional 
qualificado seja realizada, tanto para a inspeção, como para a condução 
e realização das intervenções recomendadas.

 Eng. Civil André Segave
Coordenador do Curso de Engenharia Civil da Univali 

Itajaí. Mestre em Engenharia pela Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC). Especialista e Pesquisador nas 

áreas de Argamassas, Revestimentos e Impermeabilizações. 

Especialista em Patologias, Manutenção Predial e 

Recuperação Estrutural. Perito em processos judiciais na 

Comarca de Balneário Camboriú/SC.
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Os condomínios não estão obrigados a oferecer vagas especiais 
para idosos com base no Estatuto próprio, mas estão obrigados 

a disponibilizar vagas especiais de acessibilidade, caso seus projetos 
tenham sido submetidos à aprovação junto aos órgãos responsáveis 
pelo licenciamento posteriormente à data de entrada em vigor do 
Decreto 9.451/18.

De qualquer forma, existindo condições e por questões de bom 
senso, e com base nas premissas do estatuto do idoso, é importante 
que a população de idosos que necessite de vagas especiais seja 
favorecida com melhores acessos aos elevadores e maiores espaços 
entre as vagas. Porém, pelo fato de a lei não ser impositiva neste 
sentido, isso dependerá da constituição do condomínio e de ações 
dos seus gestores.

Em análise ao tema cabe a 
ressalva de que o idoso é definido 
como aquele que tem mais de 60 
anos, porém devemos analisar 
sob a ótica de que a expectativa 
de vida nos anos 2000, momento 
da promulgação do estatuto 
do idoso, era em média 69,8 
anos e hoje, a expectativa é de 
76,7. Sendo assim, é comum 

encontramos muitos mais jovens de 60 do que idosos.
O Artigo 41º do Estatuto do Idoso (Lei No 10.741, DE 1º DE 

OUTUBRO DE 2003) trata de estacionamentos privados de uso 
coletivo e não se aplica ao âmbito dos condomínios residenciais que 
são propriedades exclusivamente privadas, ou por definição comum 
na legislação, propriedade privada multifamiliar. No Art. 41 diz: É 
assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% 
(cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, 
as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso.

Acessibilidade e Idosos  
nas Garagens dos Condomínios

Portadores de deficiência
Quanto a pessoa com deficiência é importante reforçar os 

conceitos legais que podem passar desapercebidos. É considerada a 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial (Art. 2º)

A oferta de vagas diferenciadas para deficientes passa a ser 
obrigatória com a Lei 13.146/15 (art. 47) e Decreto 9.451/18. Sendo que 
o primeiro não se aplica a condomínios residenciais e o segundo, sim.

Com base na Lei 13.146/15 o texto não se aplica a condomínios 
residenciais, pois estes são de natureza exclusivamente privada 
(privado multifamiliar), salvo se houver estacionamento aberto ao 
público nos condomínios.   Aplica-se sim, via de regra, aos condomínios 
comerciais quando houver oferta de vagas ao público.

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, 
de uso público ou privado de uso coletivo e em vias públicas, devem 
ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 
com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que 
devidamente identificados. 

Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, 
em local de ampla visibilidade, a credencial de beneficiário, a ser 
confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão 
suas características e condições de uso.

O morador com deficiência com comprometimento de mobilidade 
e que tenha vaga vinculada à sua unidade autônoma poderá solicitar uma 

das vagas sob a administração do condomínio 
a qualquer tempo, hipótese em que o 
condomínio deverá ceder a posse temporária 
da vaga acessível em troca da posse da vaga 
vinculada à unidade autônoma do morador.

Rodrigo Karpat
Advogado Especialista na área Imobiliária e Condominial 

Karpat Associados
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Quando se trata de denúncia de maus-tratos ou crueldade contra 
animais, o Brasil possui legislação pertinente e autoridades 

competentes que são responsáveis pela manutenção da lei e 
punição de crimes. E na esfera condominial tanto os síndicos, como 
colaboradores e moradores de condomínios devem comunicar às 
autoridades policiais a ocorrência ou indícios de casos de maus-tratos 
que ocorram tanto nas unidades condominiais privativas, assim como 
nas áreas comuns. Em São Paulo por exemplo está em debate na 
Assembleia Legislativa o Projeto de Lei Nº 492/2020 que versa sobre a 
ocorrência de casos de maus-tratos a animais.

De autoria do Deputado Estadual Bruno Ganem (Podemos), 
o projeto busca responsabilizar os síndicos e administradores, 
tanto de condomínios residenciais como comerciais, que não 
comunicarem as autoridades sobre maus-tratos a animais nas 
dependências dos condomínios.

Projetos como esses voltados para os animais, assim como o de 
violência doméstica, traz o debate para a sociedade no sentido de 
que não só o Poder Público tem o dever de fiscalizar, proteger e punir 
crimes, como nós como cidadãos comuns podemos participar desse 
debate no intuito de proteger as vítimas e, dessa forma, criarmos uma 
sociedade melhor. 

Quando a ocorrência estiver em andamento, a comunicação deve 
ser realizada de imediato aos órgãos de segurança pública. Caso a 
ocorrência já tenha acontecido, a comunicação deve ser feita em até 
24 horas após o ocorrido, podendo ser realizada por meio eletrônico, 
utilizando-se o portal da Delegacia Eletrônica de Proteção Animal 
(DEPA), ou em qualquer Delegacia da Polícia Civil do Estado de São 
Paulo no município onde está localizado o condomínio.

Situações de maus tratos a animais
Caso você presencie maus-tratos a animais de quaisquer espécies, 

sejam domésticos, domesticados, silvestres ou exóticos – como 
abandono, envenenamento, presos constantemente em correntes ou 
cordas muito curtas, manutenção em lugar anti-higiênico, mutilação, 

Saiba Como Denunciar Maus-Tratos ou 
Crueldade Contra Animais 

presos em espaço 
incompatível ao 
porte do animal 
ou em local sem 
iluminação e 
ventilação, utilização 
em shows que 
possam lhes causar 
lesão, pânico ou 
estresse, agressão 
física, exposição a 

esforço excessivo e animais debilitados (tração), rinhas, etc. –, vá à 
delegacia de polícia mais próxima para lavrar o Boletim de Ocorrência 
(BO), ou compareça à Promotoria de Justiça do Meio Ambiente. 

A denúncia de maus-tratos é legitimada pelo Art. 32, da Lei Federal 
nº. 9.605, de 12.02.1998 (Lei de Crimes Ambientais) e pela Constituição 
Federal Brasileira, de 05 de outubro de 1988.

É possível denunciar também ao órgão público competente de 
seu município, para o setor que responde aos trabalhos de vigilância 
sanitária, zoonoses ou meio ambiente. Lembrando que cada município 
tem legislação diferente, portanto caso esta não contemple o tema 
maus trato,  pode utilizar a Lei Estadual ou ainda recorrer a Lei Federal.

Informativos nas áreas comuns sobre maus tratos  
a animais 

Além disso, o Projeto de Lei, no seu Artigo 2º, obriga os 
condomínios a afixar informativos nas áreas comuns sobre essa 
questão. Caso a administração descumpra essa determinação de 
informar os moradores, funcionários e prestadores de serviço, 
acarretará multa ao condomínio de 50 (cinquenta) vezes o valor da 
Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP.

Fontes:
www.worldanimalprotection.org.br | www.universocondominio.com.br
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Esse tipo de tratamento (Ionização) é seguro e saudável para os 
usuários de piscinas e pode ser realizado em qualquer tipo de 

piscina: de fibra, vinil ou alvenaria 
(azulejos, pastilhas,etc ).

A água da sua piscina além 
de permanecer saudável ficará 
mais agradável e delicada para 
o seu corpo, cabelos e olhos. 
Eliminando odores provenientes 
do cloro.
– Resultados comprovados por 
Engenheiros Químicos.
– Segurança contra vírus, 
bactérias e fungos.
– Não se decompõe na luz solar.

O Ionizador Master Íon torna a manutenção da piscina 
muito mais simples!
– Funciona sozinho ligando e desligando, liberando simultaneamente a 

quantidade ideal de íons na água.
– Não altera o PH e a alcalinidade da água.
– Dispensa o uso de algicidas e floculantes.
– Além de reduzir os custos com a mão de obra por ser um 

tratamento automático, o custo benefício é baixíssimo em 
relação ao cloro.

Quer saber mais? 
Entre em Contato com nossos 

Representantes!

Whatsapp: 47 98400.0789
Whatsapp: 48 99123.6578 | 

99190.5246

Ionizador para Piscinas  

Master Íon Sem Uso de Cloro ou 

Produtos que Agridam a Saúde!
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